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PROJETO BÁSICO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
Processo Administrativo 55/2024

1. INTRODUÇÃO
A atual gestão municipal, iniciada em 01/01/2021, baliza-se, além das leis que regem licitações, nos princípios da CF/88 – Constituição Federal de 1988, onde em seu Art. 37 afirma que a “administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”.
Este Projeto Básico foi elaborado em cumprimento ao disposto na Lei nº 14.133, de 01.04.2021 e nas demais normas legais e regulamentares.

2. DA NATUREZA DO OBJETO 
O objeto licitatório corresponde à obra, e será executado em regime de Empreitada por Preço Unitário, conforme provisões da Lei nº 14.133/2021, Decreto nº 7983/2013 e Acórdão 1977/2013 do TCU.
A Resolução nº 1.116, de 26 de abril de 2019, do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA), estabelece que as obras e os serviços de Engenharia e de Agronomia, que exigem habilitação legal para sua elaboração ou execução, com a emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, são serviços técnicos especializados. Os serviços são assim caracterizados por envolverem o desenvolvimento de soluções específicas de natureza intelectual, científica e técnica, por abarcarem risco à sociedade, ao seu patrimônio e ao meio ambiente, e por sua complexidade, exigindo, portanto, profissionais legalmente habilitados e com as devidas atribuições. As obras são assim caracterizadas em função da complexidade e da multiprofissionalidade dos conhecimentos técnicos exigidos para o desenvolvimento do empreendimento, sua qualidade e segurança, por envolver risco à sociedade, ao seu patrimônio e ao meio ambiente, e por demandar uma interação de concepção físico-financeira que determinará a otimização de custos e prazos, exigindo, portanto, profissionais legalmente habilitados e com as devidas atribuições.
A licitação compõe-se de itens constantes na planilha orçamentária, constantes do Projeto Básico, sagrando-se vencedor a licitante que ofertar o EMPREITADA POR MENOR PREÇO UNITÁRIO. Os preços unitários apresentados na planilha orçamentária base são os preços máximos aceitáveis para as propostas de preço.
3. OBJETO
[bookmark: _Hlk184199626]O objeto do presente Projeto Básico é a Contratação de empresa para construção de creche tipo 1, para atender 210 crianças de educação integral, na comunidade de Lagoinha, município de Santo Estêvão, na forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos, descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos de Índices de Construção Civil – SINAPI, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas nas planilhas integrantes do processo administrativo.

4. JUSTIFICATIVA
Trata-se da contratação de serviços de engenharia a fim de realizar construção de creche tipo 1, a qual atenderá 210 crianças de educação integral, na comunidade de Lagoinha, município de Santo Estêvão.
Creche é um espaço de educação e cuidado das crianças pequenas e constitui, junto com a pré-escola, a primeira etapa da educação básica. O objetivo principal de uma creche é criar um ambiente educacional que acolha a diversidade e promova a igualdade de oportunidades para todos.
No município há uma grande quantidade de famílias que têm filhos em idade de precisarem de creche. Sabe-se que geralmente elas se ocupam durante praticamente o dia inteiro fazendo com que as crianças tenham necessidade de atenção educacional, pedagógica e até mesmo psicológica.
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO:
A Lei Federal 14.133/21, em seu artigo 6º, XXXVIII, dispõe, in verbis: 
“XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser:
a) menor preço;
b) melhor técnica ou conteúdo artístico;
c) técnica e preço;
d) maior retorno econômico;
e) maior desconto”.

5. DAS CARACTERÍSTICAS
Os serviços e suas respectivas quantidades incluídas na planilha foram estimados para atender a construção do Centro de Educação Especial/inclusiva.
Todos os demais serviços complementares têm proporção com as quantidades supracitadas.
A produção ou aquisição dos materiais e respectivo transporte são de inteira responsabilidade do contratado. O contratado deverá manter no Canteiro de Obras, a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART).
A colocação de materiais e/ou instalação de aparelhos deverão seguir as indicações e procedimentos recomendados pelos fabricantes e pela ABNT – 
Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
DAS LOCALIDADES
O Centro de Educação Especial/Inclusiva, será construído à Rua Dr. Durval José Habib, Centro do Município de Santo Estêvão-BA, com início no prazo de 05 (cinco) dias contados a partir do recebimento da ordem de serviço.
A CONTRATADA deverá executar o objeto utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados, conforme Projeto Básico.

6. DA SOLICITAÇÃO DAS DEMANDAS: 
A demanda será solicitada à contratada mediante apresentação de ordem de serviço pelo departamento competente acompanhado de documentação contendo as especificações das localidades em que serão executados os serviços e detalhamento dos serviços que serão executados, em consonância com o presente projeto básico. 
Demais detalhamento dos serviços estão dispostos no memorial descritivo, que integra como anexo do presente projeto básico. 

7. VALOR ESTIMADO E PRAZO DE EXECUÇÃO
[bookmark: _Hlk173921274][bookmark: _Hlk161923380][bookmark: _Hlk173937323][bookmark: _Hlk173850490][bookmark: _Hlk163462463]A planilha orçamentária base tem o valor de R$ 5.040.501,96 (cinco milhões, quarenta mil, quinhentos e um reais e noventa e seis centavos) decorrente do levantamento realizado pelo departamento técnico do município.
O prazo de execução será de 24 (vinte e quatro) meses.

8. ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO
a) Os serviços que constituem o objeto da licitação deverão ser executados em conformidade com as especificações técnicas, boas práticas de engenharia, legislação vigente, e demais elementos constantes deste documento;
b) A CONTRATADA deverá apresentar os equipamentos objeto da presente prestação de serviços devidamente abastecidos e com as manutenções rotineiras já efetuadas, bem como os motoristas e operadores, no local previamente indicado pela Diretoria que estiver utilizando a frota, para receber as instruções relativas ao serviço diário; 
c) Os funcionários da CONTRATADA deverão se apresentar nos locais determinados pela fiscalização devidamente equipados para as atividades que irão desenvolver, uniformizados, com os equipamentos de proteção (EPI) e crachá de identificação, sendo estes às expensas da CONTRATADA; 
d) Todos os equipamentos, materiais, insumos, lubrificantes, pneus, peças e acessórios, manutenções e consertos, assim como os gastos com pessoal e os respectivos, salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais, de alimentação e estadia de funcionários e de outros gastos que se fizerem necessários para a execução do contrato, serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA;
e) Não será permitida a exploração ou qualquer modo de veiculação de publicidade nas máquinas ou nos uniformes dos empregados envolvidos na execução dos serviços, a não ser os previamente autorizados pelo CONTRATANTE; 
f) A CONTRATADA deverá colocar à disposição desta municipalidade seus 
serviços durante 08 (oito horas) diárias, durante o período de expediente da CONTRATANTE. Qualquer mudança do horário será previamente informada 
pela CONTRATANTE. Caso o objeto desta licitação ultrapasse este horário fará jus a uma fração de diária correspondente ao tempo ultrapassado, mediante registro na planilha de controle;
g) Aos sábados será considerado horário normal, será pago como hora normal. 
h) Aos domingos e feriados poderá haver convocação para serviços extraordinários de qualquer máquina(as), desde que previamente comunicado pelo CONTRATANTE, podendo ser observada a utilização de hora extra adicional;
i) O serviço prestado será pago por frações de horas trabalhadas. Os quantitativos e preços indicados no modelo da Proposta Financeira e da Planilha de Preços anexos a este Edital são estimados. Para fins de pagamento serão medidas as horas efetivamente trabalhadas em campo e paga pelo valor da proposta financeira final; 
j) SERÁ (ao) remunerada (s) como hora (s) parada (s), as horas ou frações de hora em que as máquinas fiquem parados à disposição do CONTRATANTE em decorrência de dias ou horas impraticáveis em razão de fatores climáticos ou por falta de frente de serviço, desde que os mesmos permaneçam a disposição do CONTRATANTE; 
k) A CONTRATADA poderá entregar para a fiscalização das Secretarias requisitantes, até o quinto dia de cada mês, impreterivelmente, as suas planilhas com as horas trabalhadas, para que a fiscalização confronte com seus próprios documentos, evitando-se assim divergências com os quantitativos medidos e que serão incluídos nos Boletins de Medições mensais; 
l) A CONTRATADA deverá substituir as máquinas e os funcionários de atuação insatisfatória e/ou prejudicial ao interesse público;
m) A CONTRATADA deverá substituir os bens que estejam em conserto, no prazo de 24 horas, além do não pagamento da diária, será aplicada uma multa de uma (01) diária normal de trabalho, multiplicada pelos demais dias e frações de dias em que o componente da frota ficou parado/ausente a ser descontada quando da emissão do Boletim de Medição do mês trabalhado;
n) A CONTRATADA deverá atender às normas da ABNT e todas as especificações técnicas exigidas;
o) O transporte das máquinas pesadas que necessitem de um veículo especial tipo “caminhão prancha” deverá ser feito pela empresa CONTRATADA, de forma segura, rápida e eficiente; 
p) O (s) operador (es) e motorista (s) deverão fazer parte do quadro de funcionário da (s) empresa (s).
q) As despesas com manutenção mecânica, motorista e operador com habilitação adequada para cada máquina serão por conta da CONTRATADA;
r) No preço proposto já deverão estar computados todos os custos, sejam eles impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
manutenção dos caminhões e máquinas, seguros, operadores, motoristas, ajudantes, alimentação, transporte de ida e volta das máquinas e funcionários, ou qualquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado;
s) Os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da Licitação, incluindo as peças de desgastes dos implementos (tipo Bits da fresa, cerdas da vassoura e lâminas das conchas e outros);
t) Fica expressamente vedada a subcontratação/subempreitada dos serviços 
relacionados ao objeto deste contrato. 
u) A (s) máquina (s) e equipamento (s) deverá (ão) estar em condições de funcionamento e estarem devidamente aptas para operar. A manutenção ficará exclusivamente a cargo da contratada.
9. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO:
Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, nos termos do artigo 68, da Lei Federal Lei 14.133/21.
A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação de:
a. Registro comercial, no caso de empresa individual;
b. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de Sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
d. Cópia da Cédula de identidade do(s) representante(s) legal (sócio) que atue como administrador da empresa.
A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através de certidão emitida pela Secretaria da Fazenda do Governo do Estado;
d. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 
e. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;
f. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS/CRF.
g. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
A Qualificação Econômico-financeira que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

A) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. O licitante apresentará, conforme o caso, publicação do Balanço ou cópia reprográfica das páginas do Livro Diário onde foram transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado, com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial.
B) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da apresentação da proposta, caso o documento não consigne prazo de validade.
B.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
B.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social
A DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:
A1- Deverão ser apresentadas as Certidões de Registro do licitante e dos seus responsáveis técnicos (Engenheiro civil) com o CREA em plena validade.
A2 - Deverá haver comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos, com o objeto da licitação através da:
a) Capacidade técnico-operacional: apresentação de atestado(s) de capacidade técnica-operacional em nome da licitante, que comprove(m) que a licitante tenha executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, os serviços descritos a seguir, preferencialmente registrados no CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou CAU – Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo. Os atestados apresentados sem registros deverão estar acompanhados das certidões de acervo técnico (CAT) emitidas pelo conselho de fiscalização profissional competente em nome dos profissionais vinculados aos referidos atestados, como forma de conferir autenticidade e veracidade às informações constantes nos 
documentos emitidos em nome da licitante, conforme reiteradas decisões do TCU – Tribunal de Contas da União (Acórdão 2326/2019).
i) Comprovação de que a licitante possui em seu quadro técnico: Engenheiro civil.
ii) Comprovação de que a licitante executou os serviços a seguir relacionados nas quantidades mínimas apresentada.
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b) Capacidade técnico-profissional: através de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrados na entidade profissional competente, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT de seu(s) responsável(s) técnico(s), que comprovem a execução dos serviços.

[bookmark: _GoBack][image: ]
As exigências acima apresentadas, inclusive com quantitativos mínimos estabelecidos (dentro dos parâmetros legais que estipulam um máximo de 50%), limitam-se às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado. As exigências guardam proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado. Devido ao vulto considerável de serviços e valores que caracterizam o objeto em uma concorrência pública, além da necessidade da existência de um profissional experiente para coordenar tais serviços, decidiu-se exigir também dos responsáveis técnicos experiência pregressa, a ser avaliada para fins de uma aferição mais objetiva de sua qualificação técnica-profissional.
c) Ainda, deverá apresentar as seguintes declarações: 
Declaração de não utilização de mão-de-obra de menores (Art. 7º, XXXIII, da Constituição);
Declaração de cumprimento das condições de habilitação;
Declaração de inexistência de fatos impeditivos;

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA, além das determinações contidas no instrumento convocatório, que aqui se consideram literalmente transcritas, bem como daquelas decorrentes de lei, obriga-se a:
a) Fornecer os materiais/serviços de acordo com as determinações do CONTRATANTE, na forma e condições previstas neste projeto básico;
b) Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem solicitadas;
c) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato;
d) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do fornecimento/execução contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do 
CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência;
e) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, necessários à execução do contrato;
g) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato;
h) Adimplir os serviços exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à perfeita execução deste contrato;
i) Refazer, às suas expensas, o serviço que vier a ser recusado;
j) Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação de sua quantidade, preço unitário e valor total;
k) Prestar os serviços/materiais de acordo com o padrão de identidade e qualidade estabelecido na legislação pertinente;
l) Cumprir rigorosamente os prazos de execução pactuados;
m) Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE;
n) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para execução completa e eficiente do contrato;
o) Realizar entrega do material/serviço solicitado no prazo máximo estabelecido em planilha.

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
A CONTRATANTE, além das obrigações consideradas contidas no instrumento convocatório por determinação legal, obriga-se a:
a) Remunerar a Contratada na forma prevista neste documento e ou outros que couber;
b) Indicar formalmente à Contratada, a equipe de fiscalização dos serviços/ material;
c) Orientar a Contratada quanto à melhor forma de execução dos serviços;
d) Prestar todas as informações solicitadas pela Contratada para o bom andamento dos serviços.
e) Declarar os serviços/ materiais efetivamente prestados/ fornecidos.
f) Notificar, por escrito, à Contratada, quando da aplicação de multas previstas neste contrato.

12. DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado em favor da licitante vencedora, mediante depósito bancário na sua conta corrente, por meio de ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal referente ao fornecimento dos produtos.
O prazo para a efetivação do pagamento será em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos, desde que não haja fator impeditivo provocado pela licitante vencedora.
Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

13. DA VIGÊNCIA
O prazo de vigência do respectivo Contrato Administrativo será de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado devido ao prazo de 24 (vinte e quatro) meses de execução de serviços pela contratada e à necessidade de a contratante possuir tempo hábil para finalizar os devidos pagamentos e prestação de contas.
 O contrato pode ser prorrogado, mediante aditamento, nos termos da Lei Federal n°. 14.133/21 e suas alterações.
O contrato que vier a ser assinado poderá ser rescindido pela Contratante, a
qualquer tempo, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº. 14.133/21, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista qualquer direito de indenização à Contratada.
Da rescisão contratual decorrerá o direito de a Contratante,
incondicionalmente, reter os créditos relativos ao contrato até o limite do valor dos
prejuízos causados ou em face ao cumprimento irregular do avençado, além das demais sanções estabelecidas neste documento, no Contrato e em lei, para a plena indenização do Erário. 
As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à Contratante são as
previstas pela Lei Federal nº. 14.133/21 e suas atualizações e no respectivo Contrato Administrativo.

14. DA REVISÃO E REAJUSTE DE PREÇOS
Eventualmente, os preços referentes aos objetos contratados poderão ser reajustados se ultrapassado um ano da data da apresentação da proposta, para manutenção das suas condições efetivas, com base no Índice Nacional de Custo da Construção, com fulcro no art. 37, XXI, da Constituição Federal e na Lei 14.133/21;
O reajuste de preços deverá ser requerido do contratado, sob pena de preclusão.
No caso de desequilíbrio contratual, cabe à parte que alega demonstrar concreta e objetivamente o quantum do impacto negativo na economia contratual.

15. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
A empresa contratada ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pelo contratante, que terá o gestor de contratos e fiscal técnico, como representantes para acompanhar a execução do Contrato. A existência da fiscalização da contratante, de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da empresa contratada, na execução do Contrato.
A contratante poderá exigir o afastamento de empregado o preposto da empresa contratada que venha causar embaraço à fiscalização, ou que adotem procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas;
A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelos responsáveis designados, observado o que se segue:
O representante do CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, inclusive a observância do prazo de vigência do mesmo, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos representantes deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes;
Ficará nomeado como responsável pelo contrato o gestor, devendo ser o 
principal intermediador entre a CONTRATADA e CONTRATANTE, assim como, o fiscal técnico, o qual fiscalizará os serviços in loco e atestará a execução, conforme Portarias 03/2024 e 11/2024.

16. DAS PENALIDADES
O licitante que causar o retardamento do andamento do certame, não mantiver a proposta, desistir do lance ofertado, fraudar de qualquer forma o procedimento desta Licitação; ou o vencedor que, convocado dentro do prazo de validade da proposta, deixar de entregar documentação exigida neste projeto básico, apresentar documentação falsa, não assinar o contrato ou instrumento equivalente, falhar ou frustrar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito a aplicação de ADVERTÊNCIA além das seguintes penalidades, segundo a extensão da falta cometida, com observância do direito à prévia defesa:

	OCORRÊNCIA
	PENALIDADES QUE PODERÃO SER APLICADAS

	Não retirar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta.
	1. Impedimento de licitar com o Município de Santo Estêvão – BA, pelo período de 1 (um) ano. 
2. Multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato. 

	Entregar o objeto fora do prazo estabelecido.
	3. Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto. 

	Não efetuar a troca do objeto, quando notificado.
	4. Impedimento de licitar com o Município de Santo Estêvão – BA, pelo período de 1 (um) ano. 
5. Multa de 0,5% (cinco por cento) do valor do contrato/nota de empenho. 

	Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.
	6. Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não substituído, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto. 

	Deixar de entregar documentação exigida neste documento ou outro anexo.
	7. Impedimento de licitar com o Município de Santo Estêvão – BA, pelo período de 1 (ano) ano. 
8. Multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato/nota de empenho/valor total estimado para o item ou lote. 

	Não mantiver a proposta ou desistir do lance.
	9. Impedimento de licitar com o Município de Santo Estêvão – BA, pelo período de 1 (ano) ano.
10. Multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato/nota de empenho. 

	Comportar-se de modo inidôneo.
	11. Impedimento de licitar com o Município de Santo Estêvão – BA, pelo período de 2 (dois) anos. 
12. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de empenho. 

	Fizer declaração falsa.
	13. Impedimento de licitar com o Município de Santo Estêvão – BA, pelo período de 2 (dois) anos.
14. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de empenho. 

	Apresentar documentação falsa.
	17. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo período de 5 (cinco) anos. 
18. 
16. Multa de 30% (trinta por cento) do valor do contrato/nota de empenho. 
17. Comunicar ao Ministério Público e Demais Órgãos. 

	Cometer fraude fiscal.
	18. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo período de 5 (cinco) anos. 
19. Multa de 30% (trinta por cento) do valor do contrato/nota de empenho. 
20. Comunicar ao Ministério Público e Demais Órgãos. 

	Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista em lei e no projeto básico ou outro anexo do processo adm, em que não se comine outra penalidade.
	21. Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor do contrato/nota de empenho, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto.

	Inexecução total.
	22. Impedimento de licitar com o Município de Santo Estêvão – BA, pelo período de 2 (dois) anos.
23. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho. 

	Inexecução parcial do objeto.
	24. Impedimento de licitar com o Município de Santo Estêvão – BA pelo período de 1 (ano) ano. 
25. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a parte não executada. 



Na hipótese de a multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço, o MUNICÍPIO poderá proceder a rescisão unilateral do contrato, hipótese em que a empresa fornecedora também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste projeto básico ou outro anexo.
As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pelo MUNICÍPIO ou cobradas diretamente da empresa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas nesta cláusula.
A defesa a que alude o caput deste item deverá ser exercida pelo interessado no respectivo processo no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, 
podendo ocorrer a juntada de documentos e serem arroladas até 03 (três) testemunhas.
Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério do MUNICIPIO que deverá examinar a legalidade da conduta da empresa.
Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo MUNICIPIO, conforme procedimento esboçado no subitem anterior, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas nos subitens anteriores.
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF do Município, e no caso de impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste projeto básico, ou anexos, e nas demais cominações legais.

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Para fazer face às despesas decorrentes da execução da presente licitação, serão utilizadas as seguintes dotações orçamentárias:

[bookmark: _Hlk184220264]ÓRGÃO: 05 - Secretaria Municipal de Educação
UNIDADE: 0502 – Fundo Municipal de Educação
FUNÇÃO: 12 – Educação
SUBFUNÇÃO: 365 - Educação Infantil
PROGRAMA: 0007 – Educar Para Transformar
ATIVIDADE:1096 – Melhoria e Expansão da Infraestrutura da Rede de Educação Infantil – Creche
NATUREZA DA DESPESA: 449051 – Obras e Instalações

20. DA ASSINATURA DO CONTRATO
A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato, a ser elaborado nos padrões da legislação vigente pelo setor competente, e posterior publicação no Diário Oficial do Município – DOM. 
Em caso de envio do contrato via e-mail, a empresa deve devolver imediatamente o documento digitalizado, devidamente assinado e providenciar o envio das vias originais assinadas pelo correio de modo a cumprir o prazo estabelecido.
		No ato da assinatura do contrato, a contratada deve manter as mesmas condições de habilitação, bem como durante a execução contratual.

Santo Estêvão – BA, 04 de dezembro de 2024.

ANEXOS:
Anexo I – Conjunto de projetos de engenharia;
Anexo II – Memorial Descritivo;
Anexo III – Planilha Orçamentária;
Anexo IV – BDI;
Anexo V – Cronograma Físico-Financeiro;
Anexo VI - Licença ambiental;
Anexo VII – Plano de Sustentabilidade;
Anexo VIII – Modelo de Proposta de Preço;
Anexo IX - Declaração de não utilização de mão-de-obra de menores (Art. 7º, XXXIII, da Constituição);
Anexo X – Declaração de cumprimento de habilitação;
Anexo XI – Declaração de inexistência de Fatos impeditivos;
Anexo XII – Declaração de não realização de visita técnica;
Anexo XIII – Declaração de realização de visita técnica.



Jailson Assis de Jesus
SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO






























ANEXO I – MEMORIAL DESCRITIVO












































ANEXO II – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO



























MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS – PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 



Declaramos que os produtos e serviços ofertados estão estritamente de acordo com as características constantes no projeto básico.
Declaramos estar em dia com todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias, conforme legislação vigente. 
Declaramos, sob as penalidades legais, que a empresa não está impedida de participar de licitação em qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta de qualquer das esferas de Governo;
O prazo de eficácia desta proposta é de 60 dias, a partir da entrega do respectivo envelope. 
__________, __ de ____________ de _______
_______________________________
(Nome completo, assinatura do representante legal da empresa e carimbo da empresa)
                            (Identificação)  R. G. n.º XX.XXX.XXX-X SSP/XX e CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX                




DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA DE MENORES (ART. 7º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO)

[Nome da empresa participante], inscrito no CNPJ sob nº [●], neste ato representado por [nome do representante], [qualificação civil do representante, cargo e referência a instrumento de mandato, se houver], declara, para fins do disposto na Lei nº 14.133/21, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )

__________, __ de ____________ de _______
_______________________________
(Nome completo, assinatura do representante legal da empresa e carimbo da empresa)
                            (Identificação)  R. G. n.º XX.XXX.XXX-X SSP/XX e CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX                




DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

 [Nome da empresa participante], inscrito no CNPJ sob nº [●], neste ato representado por [nome do representante], [qualificação civil do representante, cargo e referência a instrumento de mandato, se houver], declara,  sob as penalidades cabíveis, que cumprirá plenamente os requisitos de habilitação exigidos no projeto básico.

__________, __ de ____________ de _______
_______________________________
(Nome completo, assinatura do representante legal da empresa e carimbo da empresa)
                            (Identificação)  R. G. n.º XX.XXX.XXX-X SSP/XX e CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX                




DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

[Nome da empresa participante], inscrito no CNPJ sob nº [●], neste ato representado por [nome do representante], [qualificação civil do representante, cargo e referência a instrumento de mandato, se houver], declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua participação no procedimento, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.


__________, __ de ____________ de _______
_______________________________
(Nome completo, assinatura do representante legal da empresa e carimbo da empresa)
                            (Identificação)  R. G. n.º XX.XXX.XXX-X SSP/XX e CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX                





































DECLARAÇÕES
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